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R E L A T Ó R I O
 

Trata-se de apelação interposta por JUAN HAROLD SOSA ARNAO, visando a reforma da r.
sentença que julgou improcedente o pedido, objetivando provimento jurisdicional para que os réus efetuem
seu registro profissional no conselho de classe, sem que haja a exigência indevida de tradução pública
juramentada de todo o conteúdo programático das disciplinas cursadas no exterior.

Em suas razões alega que o curso superior de Engenharia de Energia, realizado em universidade
estrangeira, foi devidamente revalidado por universidade brasileira, nos termos da lei. Assim, o indeferimento
de sua inscrição é totalmente indevido. Requer, ainda, a condenação dos apelados em dano moral.

Com contrarrazões subiram os autos a este E. Tribunal.

É o relatório.
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V O T O
 

A discussão, ora posta em exame, cinge-se à legalidade da negativa do Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia – CONFEA e do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São
Paulo – CREA/SP, em efetuarem o registro e a expedição da carteira de identidade profissional do apelante,
independentemente de apresentação de outros documentos com tradução juramentada.

Conforme documentos juntados aos autos, o apelante, para efetivar sua inscrição junto ao CONFEA e
CREA/SP, apresentou: diploma devidamente autenticado por autoridade consular brasileira e revalidado pela
UFABC no Brasil, tradução juramentada do histórico escolar, histórico escolar autenticado por autoridade
consular brasileira e conteúdo programático das disciplinas cursadas, em língua espanhola, com
aproximadamente 300 páginas, devidamente encadernado.

Os apelados, por sua vez, exigem a tradução de todo conteúdo programático das disciplinas cursadas, feita
por Tradutor Público Juramentado, original e cópia simples, com base no art. 4º da Resolução CONFEA nº
1.007/2003:
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Art. 4º O registro deve ser requerido pelo profissional diplomado no País ou no exterior, brasileiro ou

estrangeiro portador de visto permanente, por meio do preenchimento de formulário próprio, conforme Anexo

I desta Resolução.

§ 1° O requerimento de registro deve ser instruído com:

I - os documentos a seguir enumerados:

a) original do diploma ou do certificado, registrado pelo órgão competente do Sistema de Ensino ou

revalidado por instituição brasileira de ensino, conforme o caso;

b) histórico escolar com a indicação das cargas horárias das disciplinas cursadas;

c) documento indicando a duração do período letivo ministrado pela instituição de ensino, quando

diplomado no exterior;

d) conteúdo programático das disciplinas cursadas, quando diplomado no exterior;

(...)

§ 4º Os documentos em língua estrangeira, legalizados pela Autoridade Consular brasileira, devem
ser traduzidos para o vernáculo, por tradutor público juramentado.

 

O apelante sustenta que a tradução de todo o conteúdo programático, totalizando 300 folhas, por tradutor
público juramentado, é altamente dispendiosa, além de não ser necessária, vez que toda a documentação foi
apresentada no momento da revalidação do diploma.

Por sua vez, o art. 48 da lei nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional mesma lei,
prevê:

 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional

como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles

conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho
Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos
internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão

ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na

mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

 

O registro de diploma estrangeiro no Brasil foi analisado pelo Superior Tribunal de Justiça, à vista do
Recurso Especial 1.349.445/SP, assim ementado:
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ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO.

EXIGÊNCIA DE PROCESSO SELETIVO. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ARTIGOS 48, §2º, E 53, INCISO

V, DA LEI Nº 9394/96 E 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEGALIDADE.

1. É de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses

levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam

devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da

República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. No presente caso, discute-se a legalidade do ato praticado pela Universidade Federal de Mato

Grosso do Sul, consistente na exigência de aprovação prévia em processo seletivo para posterior apreciação

de procedimento de revalidação de diploma obtido em instituição de ensino estrangeira, no caso, o curso de

Medicina realizado na Bolívia, uma vez que as Resoluções ns. 01/2002 e 08/2007, ambas do CNE/CES, não

fizeram tal exigência.

3. A Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul editou a Resolução n. 12, de 14 de março

de 2005, fixando as normas de revalidação para registro de diplomas de graduação expedidos por

estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, exigindo a realização de prévio exame seletivo.

4. O registro de diploma estrangeiro no Brasil fica submetido a prévio processo de revalidação,
segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (art. 48, § 2º, da Lei
9.394/96).

5. Não há na Lei n.º 9.394/96 qualquer vedação ao procedimento adotado pela instituição eleita.

6. Os critérios e procedimentos de reconhecimento da revalidação de diploma estrangeiro, adotados

pelo recorrente, estão em sintonia com as normas legais inseridas em sua autonomia didático-científica e

administrativa prevista no art. 53, inciso V, da Lei 9.394/96 e no artigo 207 da Constituição Federal.

7. A autonomia universitária (art. 53 da Lei 9.394/98) é uma das conquistas

científico-jurídico-políticas da sociedade atual, devendo ser prestigiada pelo Judiciário. Dessa forma, desde

que preenchidos os requisitos legais - Lei 9.394/98 - e os princípios constitucionais, garante-se às

universidades públicas a liberdade para dispor acerca da revalidação de diplomas expedidos por

universidades estrangeiras.

8. O art. 53, inciso V, da Lei 9394/96 permite à universidade fixar normas específicas a fim de

disciplinar o referido processo de revalidação de diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos

estrangeiros de ensino superior, não havendo qualquer ilegalidade na determinação do processo seletivo para

a revalidação do diploma, porquanto decorre da necessidade de adequação dos procedimentos da instituição

de ensino para o cumprimento da norma, uma vez que de outro modo não teria a universidade condições para

verificar a capacidade técnica do profissional e sua formação, sem prejuízo da responsabilidade social que

envolve o ato.

9. Ademais, o recorrido, por livre escolha, optou por revalidar seu diploma na Universidade Federal

de Mato Grosso do Sul, aceitando as regras dessa instituição concernentes ao processo seletivo para os

portadores de diploma de graduação de Medicina, expedido por estabelecimento estrangeiro de ensino

superior, suas provas e os critérios de avaliação.

10. Recurso especial parcialmente provido para denegar a ordem. Acórdão submetido ao regime do

art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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(REsp 1349445/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

08/05/2013, DJe 14/05/2013)

 

Com efeito, a mesma lei nº 9.394/96 ainda prevê a competência da União para normatizar sobre ensino:

 

Art. 9º A União incumbir-se-á de:

(...)

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

 

Assim, se o processo de revalidação foi totalmente reconhecido e concluído, não pode o apelado, a que está
vinculado a profissão, restringir-lhe o exercício. Nesse sentido:

 

ADMINISTRATIVO. REGISTRO PROFISSIONAL NO CREMESP. DIPLOMA OBTIDO NO

ESTRANGEIRO. REVALIDAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS.

INAPLICABILIDADE DA REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA.

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO

NACIONAL (Lei 9.394/96).

- Apelação interposta pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP

contra a sentença de fls. 145/152, integrada pela decisão de fls. 169/170, que julgou procedente o pedido para

reconhecer ao autor o direito de ter sua inscrição definitiva efetivada nos quadros do requerido,

independentemente de qualquer procedimento de revalidação de diploma obtido no estrangeiro, nos termos dos

artigos 269, inciso I, do CPC, e fixou os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa atualizado. Na mesma decisão, foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela. Contra a parte da

sentença que antecipou os efeitos da tutela foi interposto agravo retido às fls. 174/182, apresentada

contraminuta às fls. 208/214.

- O recurso cabível contra a antecipação da tutela na sentença é a apelação, à vista do princípio da

unirrecorribilidade, matéria já pacificada pela jurisprudência, de modo que resta não conhecido o agravo

retido.

- Não prospera a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo recorrente. Das razões

apresentadas pelo autor, ora apelado, em sua exordial, extrai-se que almeja, em síntese, seu registro

profissional nos quadros do CREMESP sem que lhe seja imposta qualquer exigência ou condição, à vista dos

diversos tratados e convenções internacionais firmados pelo Brasil. Na forma do artigo 2º do Decreto
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44.045/58, que regulamenta a Lei nº 3.268/57, que constituiu os Conselhos de Medicina, o pedido de inscrição

do médico deverá ser dirigido ao Presidente do competente Conselho Regional de Medicina, o que evidencia

sua legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

- A inscrição almejada requer a revalidação do diploma de formatura, nos termos da legislação de
regência.

- Improcede a alegação de direito adquirido à obtenção de registro junto ao réu com base em tratados

e convenções internacionais, porquanto estes, notadamente a Convenção Regional o Reconhecimento de

Estudos Títulos e Diplomas de Ensino Superior na América Latina e Caribe, se revestem de normas de

conteúdo meramente programático, que não conferem o direito à validação automática de diplomas obtidos no

exterior. Precedentes do STJ.

- Os termos dos parágrafos 1° e 2° do artigo 5° da Constituição Federal, bem como deseus artigos
1°, inciso IV, 170 e 193, que reconhecem o direito social ao trabalho como condição da efetividade da
existência digna e, assim, da dignidade da pessoa humana, também consagrada por meio do artigo 1°, inciso
III, não têm o condão de afastar a obrigatoriedade da revalidação.

- Agravo retido não conhecido. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. Apelo provido.

Invertido o ônus da sucumbência.

- Cassada a antecipação dos efeitos da tutela e declarado prejudicado o pedido de concessão da

tutela inibitória.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AC 0008959-77.2005.4.03.6106, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL ANDRÉ NABARRETE, julgado em 18/05/2016, e-DJF3 DATA: 03/06/2016)

 

Igualmente, a Lei nº 5.194/66, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências, em seu artigo 2º dispõe:

 

Art. 2º O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, observadas as

condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado:

a) aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola superior de engenharia,

arquitetura ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País;

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou escola
estrangeira de ensino superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, bem como os que tenham êsse
exercício amparado por convênios internacionais de intercâmbio;

c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura

e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e o interêsse nacional,

tenham seus títulos registrados temporàriamente.

Num. 3303888 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: MONICA AUTRAN MACHADO NOBRE - 14/06/2018 13:04:14
http://pje2g.trf3.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18061413041430500000003162298
Número do documento: 18061413041430500000003162298



Parágrafo único. O exercício das atividades de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo é garantido,

obedecidos os limites das respectivas licenças e excluídas as expedidas, a título precário, até a publicação

desta Lei, aos que, nesta data, estejam registrados nos Conselhos Regionais.

 

Referidas leis conferem direito aos diplomados para exercício da profissão e inscrição no Conselho Regional
de sua área de atuação. Assim, não pode o apelado por meio de resolução do conselho profissional, impor
restrições, violando o princípio constitucional da legalidade.

Importante registrar, outrossim, que tal restrição não coaduna-se com a norma contida no artigo 5º, inciso
XIII, da Constituição Federal, : in verbis "é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão,
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".

Nesse sentido confira-se precedente desta Corte:

 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - CREA.

CURSO DE GRADUAÇÃO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO. REQUERIMENTO DE

REGISTRO PERANTE O CONSELHO (CREA). POSSIBILIDADE. CURSO RECONHECIDO E

AUTORIZADO PELO MEC (PORTARIA NORMATIVA 40 DE 2007). APELAÇÃO PROVIDA.

1. O art. 5º da CF, estabelece que é livre o exercício de qualquer trabalho, desde que atendidas às
qualificações profissionais exigidas em lei, todavia, no caso o curso de graduação em Engenheiro de
Segurança do Trabalho, devidamente reconhecido e autorizado pelo MEC, faz jus ao registro no Conselho
fiscalizador (CREA/SP), porquanto a Lei 7.410/85 é muito anterior à existência do curso específico.

2. Em vista das garantias constitucionais individuais e a boa-fé do impetrante, há de ser reconhecido

o curso de bacharel em engenharia de Segurança do Trabalho, realizado no Centro Universitário do Norte

Paulista-UNORP, uma vez que é a lei de diretrizes e bases da educação nacional (Lei nº 9394/96) é que

determina em seu artigo 9º que compete a União à análise dos requisitos necessários ao reconhecimento de

determinado curso, cabendo, pois, ao órgão fiscalizador tão somente a expedição do registro para que o

impetrante possa exercer sua profissão.

3.Apelação provida.

(AMS 0005725-56.2015.4.03.6100, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, TRF3 -

QUARTA TURMA, Publicado em 09/03/2016).

 

Destarte, deve ser reformada a r. sentença de improcedência do pedido.
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Quanto ao pedido de condenação dos apelados ao pagamento em favor do apelante de danos morais, ressalto
que os Conselhos Profissionais são pessoas jurídicas de Direito Público, possuindo natureza de autarquia
federal, logo, aplica-se, na espécie, o § 6º, do art. 37, da Constituição Federal.

Ademais, o ordenamento jurídico brasileiro adotou a "Teoria do Risco Administrativo", pela qual a
responsabilidade do Estado em indenizar é objetiva, de modo que é suficiente a demonstração do nexo causal
entre a conduta lesiva imputável à administração e o dano. Desnecessário provar a culpa do Estado, pois esta
é presumida. Inverte-se o ônus da prova ao Estado que, para se eximir da obrigação deverá provar que o
evento danoso ocorreu por culpa exclusiva da vítima (AGA 200400478313, LUIZ FUX, STJ; AGA
200000446610, GARCIA VIEIRA, STJ).

Veja-se que esta 4ª Turma já se posicionou no sentido de que, para fazer jus ao ressarcimento em juízo, cabe
à vítima provar o nexo de causalidade entre o fato ofensivo (que, segundo a orientação do Supremo Tribunal
Federal, pode ser comissivo ou omissivo) e o dano, assim como o seu montante. De outro lado, o poder
público somente se desobrigará se provar a culpa exclusiva do lesado (TRF/3ª Região, AC nº 1869746,
Desembargador Marcelo Saraiva, 4ª Turma, e-DJF3 de 16/02/2017).

Pois bem.

No caso dos autos, o apelante há 3 anos busca o seu registro no conselho.Tal demora paralisou
definitivamente o exercício de suas atividades profissionais no país.

Essa situação levou o apelante ao desgaste de inúmeros contatos com os apelados sem lograr êxito, o que
maculou suas expectativas em desenvolver suas atividades profissionais, fomentando penosa sensação de
ofensa, abalando psíquica e moralmente, diante da situação gerada pelos apelados.

A existência do dano moral é fato incontroverso, assim como as circunstâncias que lhe deram causa.

Ademais, logrou êxito em demonstrar a conduta lesiva dos apelados, bem como o nexo de causalidade entre
ela e o alegado dano.

Com relação ao valor da indenização, embora certo que a condenação por dano moral não deve ser fixada em
valor excessivo, gerando enriquecimento sem causa, não pode, entretanto, ser arbitrada em valor irrisório,
incapaz de propiciar reparação do dano sofrido e de inibir o causador do dano a futuras práticas da mesma
espécie. Na hipótese, em razão do conjunto probatório e das demais circunstâncias constantes nos autos, fixo
o valor da indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

O valor da condenação será atualizado a partir da data da r. sentença (Súmula 362 do Superior Tribunal de
Justiça), na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado
pela Resolução nº 267/2013 e com base no IPCA, não se aplicando os índices de remuneração básica da
caderneta de poupança, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo 5º
da Lei nº 11.960/09, no julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357, 4.372,
4.400 e 4.425 pelo c. Supremo Tribunal Federal e conforme o supracitado REsp 1270439, representativo de
controvérsia.
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Sobre o montante fixado também incidirão juros moratórios, a contar da data do evento danoso (Súmula 54
do Superior Tribunal de Justiça), no percentual de 0,5%, com fundamento nos artigos 1.062 do antigo CC e
219 do CPC de 1973, até a data da vigência do novo Código Civil (11.01.2003), oportunidade em que o
percentual passa a ser de 1%, ex vi dos artigos 406 do CC e 161, §1º, do CTN e, a partir de 29.06.2009 (data
da vigência da Lei nº 11.960/09), os juros devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação da
Lei nº 11.960/09.

 

Por fim, em face da inversão do resultado da lide, a matéria discutida nos autos, bem como o valor da causa,
condeno os apelados ao pagamento de verba honorária arbitrada em 10% sobre o valor da causa, devidamente
atualizados, conforme a regra prevista no artigo 85, § 2º do Novo Código de Processo Civil

Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos da fundamentação supra.

É o meu voto.  

 

 

 

 

E M E N T A

 

ADMINISTRATIVO. CURSO SUPERIOR REALIZADO NO EXTERIOR. PROCESSO DE
REVALIDAÇÃO CONCLUÍDO. REGISTRO FUNCIONAL NOS QUADROS DO CONSELHO.
POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE TRADUÇÃO PÚBLICA JURAMENTADA DE TODO
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. DESNECESSÁRIO. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS.
APELAÇÃO PROVIDA.

-A discussão, ora posta em exame, cinge-se à legalidade da negativa do Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA e do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, em efetuarem o registro e a expedição da
carteira de identidade profissional do apelante, independentemente de apresentação de outros
documentos com tradução juramentada.
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-Conforme documentos juntados aos autos o apelante, para efetivar sua inscrição junto ao
CONFEA e CREA/SP, apresentou: diploma devidamente autenticado por autoridade consular
brasileira e revalidado pela UFABC no Brasil, tradução juramentada do histórico escolar, histórico
escolar autenticado por autoridade consular brasileira e conteúdo programático das disciplinas
cursadas, em língua espanhola, com aproximadamente 300 páginas, devidamente encadernado.

-Os apelados, por sua vez, exigem a tradução de todo conteúdo programático das disciplinas
cursadas, feita por Tradutor Público Juramentado, original e cópia simples, com base no art. 4º da
Resolução CONFEA nº 1.007/2003.

-Assim, se o processo de revalidação foi totalmente reconhecido e concluído, não pode o apelado,
a que está vinculado a profissão, restringir-lhe o exercício.

-As leis nºs 9.394/96 e 5.194/66 conferem direito aos diplomados para exercício da profissão e
inscrição no Conselho Regional de sua área de atuação, assim, não pode o apelado por meio de
resolução do conselho profissional, impor restrições, violando o princípio constitucional da
legalidade.

-Importante registrar, outrossim, que tal restrição não coaduna-se com a norma contida no artigo
5º, inciso XIII, da Constituição Federal, : in verbis "é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".

-A existência do dano moral é fato incontroverso, assim como as circunstâncias que lhe deram
causa. O apelante logrou êxito em demonstrar a conduta lesiva dos apelados, bem como o nexo
de causalidade entre ela e o alegado dano.

-Apelação provida.

 

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Turma, à unanimidade,
deu provimento à apelação., nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
p r e s e n t e  j u l g a d o .
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